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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : L R F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. UNIFICAÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS À COMUNIDADE APLICADA EM ACORDO DE REMISSÃO 
E LIBERDADE ASSISTIDA APLICADA EM SENTENÇA DE MÉRITO. 
NATUREZAS DISTINTAS DAS MEDIDAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
UNIFICAÇÃO. PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. UNIFICAÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS À COMUNIDADE APLICADA EM ACORDO DE REMISSÃO 
E LIBERDADE ASSISTIDA APLICADA EM SENTENÇA DE MÉRITO. 
NATUREZAS DISTINTAS DAS MEDIDAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
UNIFICAÇÃO. PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por L R F contra a decisão de 

minha relatoria, na qual indeferi liminarmente o writ, à vista dos fundamentos 

sintetizados na seguinte ementa (fl. 210):

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. UNIFICAÇÃO DE MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE APLICADA 
EM ACORDO DE REMISSÃO E LIBERDADE ASSISTIDA APLICADA EM 
SENTENÇA DE MÉRITO. NATUREZAS DISTINTAS DAS MEDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE UNIFICAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Writ indeferido liminarmente.
 

Neste regimental, pede o agravante a reconsideração da decisão agravada. 

Sustenta que não há fundamento legal que impossibilite a unificação das 

medidas socioeducativas aplicadas, ainda que sejam de naturezas diversas (fl. 223).

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade. 

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Isso porque, segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, 

inviável a unificação de medidas socioeducativas que têm naturezas e consequências 

distintas em caso de descumprimento, ainda que as medidas proporcionem a mesma 

finalidade, de reintegração do adolescente ao convívio social, possuem naturezas 

distintas, o que impede a unificação, sobretudo diante das consequências causadas 

por eventual descumprimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Secretário  
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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